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Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar o papel do fim das coligações 

eleitorais para cargos proporcionais nas eleições municipais de 2020 e 

a aprovação das Federações Partidárias que passaram a vigorar a partir 

das eleições nacionais e estaduais de 2022. O nosso argumento é que 

a Lei nº 14.208/2021, que instituiu as Federações Partidárias, pode ser 

considerada um efeito da avaliação dos resultados das eleições muni-

cipais de 2020 e das estratégias partidárias e eleitorais que se realiza-

ram sobre a égide de um conjunto de mudanças realizadas pela Emenda 

Constitucional 97/2017, que proibiu as coligações eleitorais para os 

cargos proporcionais; alterações no quociente eleitoral e pela regula-

mentação da Cláusula de Desempenho; a Lei nº13.487/2017, que criou 

o Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), e pela Lei nº 

13.488/2017, que trouxe modificações nas regras para a distribuição do 

FEFC e outras regulamentações de campanha.

Abstract

This article aims to analyze the role of the end of electoral coalitions 

for proportional positions in the municipal elections of 2020 and the 

approval of the Party Federations that came into force from the national 

and state elections of 2022. Our argument is that Law 14.208/ 2021 that 

instituted the Party Federations can be considered an effect of the evalu-
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ation consequence of the results of the 2020 municipal elections and of 

the party and electoral strategies that were carried out under the aegis of a 

set of changes carried out by Constitutional Amendment 97/2017, which 

prohibited coalitions electoral rolls for proportional elections, changes 

in the Electoral Quotient and the regulation of the Performance Clause; 

Law 13487/2017 which created the Special Fund for Campaign Financing 

(FEFC) and Law 13488/2017 which brought changes in the rules for the 

distribution of the FEFC and other campaign regulations.

A s eleições municipais de 2020 permitiram avaliar os efeitos das 

mudanças realizadas no sistema eleitoral brasileiro propostas pela 

Emenda Constitucional 97/2017, que proibiu as coligações eleitorais para 

cargos proporcionais, alterações no quociente eleitoral e na Cláusula 

de Desempenho; pela Lei nº 13.487/2017, que criou o Fundo Especial 

de Financiamento de Campanha (FEFC), e pela Lei nº 13.488/2017, que 

trouxe modificações nas regras para a distribuição do FEFC e outras re-

gulamentações de campanha.

Este artigo tem como objetivo analisar a implementação dessas me-

didas nas eleições municipais de 2020 e os seus resultados, especialmente 

no que se refere ao fim das coligações e as estratégias eleitorais utilizadas 

pelos partidos em distritos de diferentes magnitudes e a implementação 

das Federações Partidárias criada pela Lei nº 14.208/2021, que devem vi-

gorar para as eleições de 2022. A lei que criou as Federações Partidárias 

alterou a Lei nº 9.096/97, a Lei dos Partidos, e a Lei nº 9.504, a Lei das 

Eleições.

As Federações Partidárias diferentemente das coligações permitem 

a união dos partidos para apoiar qualquer cargo desde que permane-

çam durante todo o mandato a ser conquistado, valendo para as eleições 

majoritárias e proporcionais. A principal diferença é o seu caráter per-

manente, ao contrário das alianças formadas nas coligações, que valem 

apenas até a eleição e podem ser extintas depois da eleição.

As discussões sobre as coligações partidárias nas eleições propor-

cionais em lista aberta e seus efeitos sobre a fragmentação partidária 
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sempre foi um tema recorrente na literatura da Ciência Política bra-

sileira e nas discussões na Câmara dos Deputados sobre mudanças na 

Legislação Eleitoral (KRAUSE, SCHMITT, 2005; CARREIRÃO, 2006; MELO, 

2010; 2019; LIMONGI, VASSELAI, 2016; BORGES, 2019).

 O Código Eleitoral de 1932 já mencionava a possibilidade de alian-

ças entre partidos. Mas é no Código Eleitoral de 1950, no seu artigo 47, 

que as alianças partidárias são consolidadas ao afirmar que só poderiam 

“[...] concorrer às eleições candidatos registrados por partido ou alian-

ças partidárias” (BRASIL, 1950). Um marco pioneiro do estudo sobre a 

formação de alianças partidárias é o artigo de Soares (1964), que anali-

sou as eleições proporcionais entre 1950 e 1962.

 É só a partir da Lei nº 7.454 de 1985, que alterou o Código Eleitoral 

de 1965, proibindo as alianças eleitorais no sistema de representação 

proporcional, que as associações partidárias, agora denominadas coli-

gações foram restabelecidas e mantidas em toda a legislação posterior.1

 Segundo Marchetti e Dantas (2017, p. 114-115), a discussão sobre as 

coligações conheceram três fases: 

[...] fase da consolidação, tempo marcado pela redemocratização e disten-

são da competição eleitoral que vai de 1986 a 1998. A segunda fase é a da 

judicialização, no período que vai de 2002 a 2006, marcado por uma das 

mais arrojadas e importantes decisões do Tribunal Superior Eleitoral que 

instituiu a obrigatoriedade da verticalização das coligações eleitorais. Por 

fim, a terceira fase é o resultado da reação do parlamento, que recolocou 

no ordenamento jurídico as preferências dos atores político-partidários 

reformando a decisão da verticalização. 

 Nas inúmeras propostas de reformas na legislação eleitoral que fo-

ram feitas na década de 90, o foco da discussão foi a diminuição da 

fragmentação partidária a partir de dois instrumentos que poderiam le-

1	 Ver Schmitt (2005) a respeito do uso do termo aliança e coligação nos distintos 
momentos da disputa eleitoral brasileira.
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var a isso: as coligações e a cláusula de barreira (2003, 2007, 2012, 2015), 

que só conseguiram ser efetivadas a partir da Emenda Constitucional 

97/2017.

Segundo Melo (2019), até 2015, o resultado das modificações na le-

gislação eleitoral e partidária manteve as portas abertas às estratégias de 

sobrevivência desenvolvidas pela elite política. Em 2017, “o agravamento 

da crise fez com que elas fossem percebidas como parte de uma necessá-

ria linha de defesa a ser traçada pelas grandes e médias legendas” (Melo, 

2019, p. 216).

A Cláusula de Desempenho aprovada em 2017 estabeleceu que 

a partir de 2018 só terão direito a recursos do Fundo Partidário e à 

Propaganda Eleitoral Gratuita os partidos que elegerem pelo menos 

nove deputados federais distribuídos em pelo menos um terço das uni-

dades da federação ou que obtiverem 1,5% dos votos válidos para a 

Câmara dos Deputados, que deverão ser obtidos em pelo menos nove 

estados, com um mínimo de 2% em nove estados brasileiros. Os efeitos 

imediatos dessa regulamentação não foram sentidos nesta eleição, ape-

sar de nove partidos elegerem deputados e não alcançarem a Cláusula 

de Desempenho (DC, Patriota, PCdoB, PHS, PMN, PPL, Rede, PRP, PTC) 

e outros sete partidos não devem atingir os 2% que serão exigidos em 

2022 (SD, PTB, PROS, PPS, PSC, Avante e PV).

A Emenda Constitucional 97/2017, que teve como objetivo dimi-

nuir a fragmentação partidária, melhorar o sistema de representação 

política e dar maior visibilidade à competição eleitoral, passou a valer 

efetivamente nas eleições municipais de 2020. Ao proibir as coligações 

nas eleições proporcionais nesta eleição, o objetivo era testar os efeitos 

das novas regras e os possíveis arranjos e estratégias das elites locais.

A discussão sobre fragmentação  
partidária na literatura brasileira

A literatura brasileira sobre as causas da fragmentação partidária 

aponta três elementos que fazem parte das discussões sobre o sis-
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tema político e partidário brasileiro: o desenho institucional, especial-

mente o voto proporcional em lista aberta, e a fórmula de distribuição 

das cadeiras, tamanho dos distritos (BRAGA, 2006; LIMA JUNIOR, 1983); 

estrutura da competição/oferta no mercado político (COX, 1997); e cli-

vagens sociais (LIPSET, ROKKAN, 1967). 

Sobre o impacto das coligações na fragmentação partidária (au-

mento do número efetivo de partidos), a literatura da Ciência Política 

se divide em dois argumentos: a avaliação negativa das coligações sobre 

a fragmentação partidária e seus efeitos sobre o sistema partidário e a 

governabilidade (NICOLAU, 2002; TEIXEIRA, 2015) e a defesa da coligação 

como uma alternativa para que os pequenos partidos fossem competi-

tivos, permitindo que a representação das minorias fosse resguardada 

assim como as alianças ideologicamente consistentes (LIMONGI, 2003; 

BRAGA, 2006).

 De acordo com Peres e Lenine (2017), existem dois pontos de con-

vergência nas pesquisas sobre coligações no Brasil: 

O primeiro deles é a praticamente unânime percepção negativa acerca 

das coligações, consideradas nocivas ao sistema partidário por fragmen-

tá-lo demais, aos eleitores porque dificultam a inteligibilidade do que os 

partidos representam, e a governança em decorrência da reprodução da 

fragmentação eleitoral no parlamento [...]. O segundo é a concepção nor-

mativa desfavorável à inexistência de padrões ideológicos nas coligações 

[...] (PERES E LENINE, 2017, p. 65).

Para os autores citados, os dois pontos não são resultados dire-

tos das coligações e não necessariamente negativos. Avaliar a consis-

tência das coligações implica num entendimento mais adequado das 

estratégias eleitorais dos partidos e não exclusivamente das estraté-

gias programáticas. A forma como o federalismo brasileiro está orga-

nizado torna mais complexa as decisões sobre os arranjos e estratégias 

partidárias. 
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Um fator importante a ser considerado é que as eleições no Brasil 

ocorrem em dois ciclos não coincidentes: as eleições para presidente, 

governador, senado, câmara federal e câmara estadual ocorrem simul-

taneamente e as eleições para prefeitos e vereadores ocorrem num ou-

tro ciclo, colocando os partidos em desafios. No plano empírico, uma 

situação de enorme variabilidade nas coligações, sujeitas muitas vezes 

às diferenças regionais e locais podem ser encontradas em função do 

número de municípios brasileiros (5.568) e das variáveis históricas e 

contextuais.

Por ser uma eleição realizada num ciclo diferente da estadual e da 

nacional, a literatura sobre a disputa eleitoral nos municípios conside-

rava que o efeito desarticulador da federação, em combinação com as 

regras eleitorais e a organização partidária, apontava para o desprestígio 

da função coordenadora exercida pelos partidos políticos, elevando o 

grau de personalismo político, ressaltando a atuação do prefeito como 

o maior detentor do poder local, responsável por individualizar a nego-

ciação política e desconsiderar totalmente a organização e coordenação 

partidária (AMES, 2003; MAINWARING, 2001).

Para Carneiro e Almeida (2008), há no sistema partidário brasileiro:

[...] um claro problema e coordenação decorrente do incentivo à com-

petição intrapartidária produzido pelo sistema de lista aberta com voto 

categórico em distritos de magnitudes elevada. Em função disso, os par-

tidos lidam não apenas com competição interpartidária (ou intercoliga-

ções), mas também com forte competição intrapartidária (CARNEIRO E 

ALMEIDA, 2008, p. 406). 

As coligações municipais são mais complexas, nem sempre têm con-

sistência ideológica e atendem aos interesses das elites locais especial-

mente nos pequenos municípios, cujos efeitos conjunturais dificultam 

a articulação de estratégia verticalizada dos partidos, pois a dinâmica 

dos partidos a nível nacional e subnacional não é necessariamente igual. 
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A Emenda Constitucional 97/2017  
e as Eleições de Municipais de 2020

I nteressante observar que as análises sobre o sistema partidário e o 

sistema eleitoral brasileiro sempre desconsideraram as eleições mu-

nicipais e o papel dos partidos neste ciclo eleitoral. A forma como se 

organizam as eleições locais e suas interações com os diferentes níveis 

de competição não tinham recebido especial atenção até a vigência da 

Emenda Constitucional 97/2017, que passou a entrar em vigor na elei-

ção para as Câmaras Municipais em 2020 e que se constituiu na princi-

pal mudança para a eleição municipal deste ano. As análises da compe-

tição eleitoral na esfera municipal tendiam a considerar apenas os dados 

referentes às capitais dos estados, ou municípios com mais de 200 mil 

eleitores, não se detendo nos dados agregados da competição do con-

junto dos municípios brasileiros e suas heterogeneidades regionais.

Ao se levar em conta apenas a competição para o executivo e legis-

lativo nas esferas nacional e estadual e a polarização entre PT e PSDB, não 

se atentou para as mudanças e realinhamentos que vinham ocorren-

do na competição eleitoral nos municípios, cujos resultados apontavam 

para uma alta fragmentação partidária desde as eleições de 2008. A alta 

fragmentação partidária das eleições de 2016, quando concorreram 35 

partidos, poderia impactar o sistema partidário e a coordenação dos 

partidos para as próximas eleições.

A Emenda Constitucional 97/2017, a Lei nº 13.487 e a Lei nº 13.488 

de 2017, que tiveram como objetivo diminuir a fragmentação partidária, 

melhorar o sistema de representação política e dar maior visibilidade à 

competição eleitoral, passariam a valer efetivamente nas eleições muni-

cipais de 2020. Como foi dito, o fim das coligações nas eleições propor-

cionais nesta eleição serviria para testar os efeitos das novas regras e os 

possíveis arranjos e estratégias das elites locais, os efeitos dos arranjos 

eleitorais e partidários nos municípios de diferentes magnitudes eleito-

rais, em especial os efeitos do fim das coligações proporcionais para a 

eleição dos vereadores.
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As várias pesquisas que foram realizadas a respeito das eleições mu-

nicipais de 2020 apresentam resultados comuns no que diz respeito ao 

aumento do número de candidatos, efeito moderado da fragmentação 

partidária em pequenos e médios municípios e nenhum efeito nos mu-

nicípios com mais de 200 mil eleitores, que mais se assemelham em 

perfil às eleições federais e estaduais devido ao número de candidatos 

e às estratégias eleitorais adotadas pelos partidos. A conclusão dos pes-

quisadores Vianna e Carlomagno (2020), Matheus (2021) e Marenco e 

Cate (2021) foi de que os municípios foram afetados de forma desigual 

pelo fim das coligações.

 De acordo com Nicolau (2002, 2006), a diferença entre as mag-

nitudes dos municípios contribui para o aumento da fragmentação e 

a coligação contribui para a manutenção dos pequenos partidos. No 

caso das eleições municipais de 2020, o efeito redutor das novas regras 

se fez sentir de forma diferenciada entre os municípios de diferentes 

magnitudes, afetando especialmente os pequenos partidos. O efeito 

redutor do número de partidos foi sentido com maior força nos mu-

nicípios de menor magnitude, apesar das alterações no quociente elei-

toral ter definido que os partidos só poderiam ocupar cadeiras ganhas 

se obtivessem votação individual igual ou superior a 10% do quocien-

te eleitoral, tanto quanto o respectivo quociente eleitoral partidário 

indicar.

Até 2018 só os partidos que tivessem alcançado o quociente eleitoral 

poderiam participar das sobras eleitorais, mas depois deste ano todos 

os partidos poderiam participar das sobras eleitorais dando um fôlego 

para os pequenos partidos. Essa regra pode ter funcionado como um 

contrapeso ao fim das coligações nas eleições municipais de 2020.

 Segundo Vianna e Carlomagno (2020, p. 19), em mais de 3 mil 

municípios a nova regra não incluiu nenhum novo partido. “Em outros 

1.290 a nova regra incluiu apenas um partido a mais. Em menos de 150 

municípios a nova regra teve o efeito de incluir cinco ou mais parti-

dos”, apontando que mesmo partidos que concorreram isoladamente 

tiveram musculatura suficiente para disputar eleições proporcionais e 
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atingir o quociente eleitoral e que, portanto, provavelmente não terão 

interesse em participar das Federações Partidárias.

Uma das estratégias utilizadas pelos partidos foi aumentar o nú-

mero de candidatos para garantir maior número de cadeiras. A compa-

ração do número de candidatos, nas eleições municipais de 2016/2020 

para o executivo municipal e para o legislativo confirmam essa avalia-

ção. Em 2016 na eleição para o executivo municipal foram registrados 

16.512 candidatos; em 2020 foram 18.905. Para a eleição do legislati-

vo em 2016 foram registradas 445.892 candidaturas e, em 2020, foram 

504.239. 

Outros fatores foram apontados como importantes na definição 

das estratégias partidárias nas eleições de 2020: as mudanças no Horário 

Eleitoral Gratuito (HGPE), que estabeleceu um tempo mais curto de 

campanha, passando de 130 minutos para 120 minutos em 2018, a extin-

ção da propaganda partidária no rádio e na televisão antes do período 

eleitoral e o uso das redes sociais.

Para Marenco e Cate (2021, p. 28) é “possível que o tempo curto de 

campanha tenha favorecido quem dispunha do controle das estrutu-

ras governamentais”, mostrando indícios de governismos, num ano em 

que a pandemia da COVID-19 deu protagonismo especial aos prefeitos 

no enfrentamento da crise sanitária, indicando que fatores conjunturais 

podem ter tido efeito sobre as eleições de 2020. 

 Devemos ressaltar ainda o papel dos recursos públicos nas elei-

ções, especialmente o Fundo Especial de Campanha (FEFC), ou Fundo 

Eleitoral, Lei nº 13.487 de outubro de 2017, que passou a vigorar a partir 

das eleições de 2018. Esses recursos também podem ter tido influên-

cia na disputa eleitoral, especialmente nos maiores municípios, uma vez 

que os recursos públicos nas eleições é definido em função do sucesso 

das eleições nacionais e, dependendo da composição partidária vitorio-

sa nas eleições nacionais, têm impacto nas eleições municipais. 

As projeções e expectativas para as eleições de 2022 e para a dinâ-

mica do sistema eleitoral e partidário se dividem entre os vários autores 

analisados. O consenso é que os constrangimentos institucionais leva-
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ram à diminuição do número de partidos nas Câmaras Municipais, de 

forma não linear.

 Para Marenco e Cate (2021, p. 34), o efeito colateral do fim das co-

ligações foi o desestímulo a alianças partidárias no pleito majoritário 

para os executivos municipais. 

A elevada fragmentação partidária pode ser identificada em um incre-

mento nos custos de informação política para os eleitores e menor inteli-

gibilidade das legendas e dificuldade para premiá-los ou puni-los por suas 

responsabilidades políticas governamentais.

Para Matheus (2021), a proposta do fim das coligações não discu-

tiu a redução do número de partidos que participariam das eleições, a 

discussão maior era o efeito redutor do número de partidos que seriam 

beneficiados com as novas regras. Também não estava na perspectiva 

a necessidade de aumentar o número de candidatos para a eleição dos 

cargos legislativos. 

Existem muitas dificuldades em extrapolar os resultados das elei-

ções proporcionais municipais (9 a 55), para as eleições proporcionais 

estaduais (24 a 94) e federal (8 a 70) em função das diferenças no tama-

nho das suas composições. Nesse contexto são necessárias dinâmicas de 

coordenação vertical e horizontal dos partidos. 

Federações Partidárias

O s resultados das eleições municipais de 2020 e o fim das coligações 

para as eleições proporcionais provocaram intensa mobilização 

no Congresso, especialmente porque, apesar das coligações proporcio-

nais estarem proibidas, continuavam sendo permitidas para as eleições 

majoritárias.

 A tentativa mais expressiva de mudança foi o relatório da deputada 

Renata Abreu que propunha o distritão em 2022, a volta das coligações 

proporcionais e o modelo do “voto preferencial” para a eleição de cargos 
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majoritários a partir de 2024. As motivações da proposta estavam rela-

cionadas às possíveis dificuldades de reeleição dos deputados e a neces-

sidade de cumprimento da Cláusula de Desempenho, que impediria os 

partidos de ter acesso ao Fundo Partidário e ao Fundo Eleitoral 

A proposta do distritão foi rejeitada pelo plenário do Congresso, 

que votou logo em seguida, sem alteração, a proposta da Federação 

Partidária, de iniciativa do Senado em 12 de agosto de 2021 e encaminha-

da para a sansão presidencial e regulamentada pelo Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE). 

 A Lei nº 14.208 de 2021, que instituiu a Federação Partidária, alte-

rou a Lei nº 9096/95, Lei dos Partidos Políticos, e a Lei nº 9.504/97, Lei 

das Eleições, e foi regulamentada pelo TSE para a aplicação nas eleições 

gerais de 2022. A lei da Federação Partidária estabeleceu que dois ou 

mais partidos políticos poderão reunir-se em federação para efeito de 

disputa eleitoral em qualquer cargo e que, após registro perante o TSE, 

atuará como se fosse uma única agremiação partidária durante os qua-

tro anos de mandato.

 A federação tem caráter permanente e substitui as coligações 

que tinham caráter temporário. A perspectiva é de que a Federação 

Partidária possa dar sobrevivência aos pequenos partidos, ameaçados 

pela Cláusula de Desempenho, especialmente os ideológicos; possa 

diminuir o número de partidos, a fragmentação partidária e garantir 

maior afinidade programática e ideológica. 

Para resolver um dos problemas das eleições de 2020, quando hou-

ve um aumento expressivo da oferta de candidato tanto para o legis-

lativo como para o executivo, a partir das eleições de 2022, pela Lei nº 

14.211/2021, cada partido poderá registrar candidatos para o legislativo 

federal, estadual e municipal no total de até 100% dos lugares a serem 

preenchidos mais 1. Anteriormente a legislação permitia o registro de 

até 150% das vagas existentes nos legislativos, podendo chegar a 200% 

nos estados com menos de 12 deputados.

 Também pela nova lei os partidos ou federações que não atingirem 

o quociente eleitoral só participaram da distribuição das sobras se tive-



Coligações e Federações Partidárias

67

rem atingido pelo menos 80% desse quociente e só podem ser eleitos 

candidatos desses partidos ou federações que obtiverem votos corres-

pondentes de pelo menos 20% do quociente eleitoral. 

A legislação tem como objetivo corrigir a heterogeneidade e disper-

são da oferta de legendas partidárias que contribuíram para, no agrega-

do, que o número efetivo de partidos tenha aumentado devido ao de-

sestímulo a alianças partidárias no pleito majoritário para os executivos 

municipais. “A apresentação de candidaturas próprias de cada legen-

da terminou por constituir a estratégia partidária para ocupar espaço 

e carrear votos para as listas proporcionais e o aumento da oferta de 

candidatos” (MARENCO, CATE, 2019, p. 34). 

 Talvez o maior desafio das Federações Partidárias é o seu cará-

ter nacional, que vincula as legendas que a integram, proibindo o lan-

çamento de candidatos fora desse arranjo durante os quatro anos, va-

lendo, portanto, para as eleições federais, estaduais e municipais, numa 

tentativa de verticalização partidária. Essa tentativa já tinha sido reali-

zada pelo TSE quando em 2002 instituiu a verticalização das coligações 

(Lei nº 21.002), sendo extinta pela PEC 548/02 em 2006. O argumento da 

defesa da verticalização partidária é o seu efeito potencialmente redutor 

da fragmentação legislativa (HICKEN, STOL, 2008). 

O resultado da janela partidária que se encerrou antes do prazo, 

para a validação das Federações Partidárias, prorrogado para 31 de 

maio, aponta para uma série de dificuldades na formação deste arranjo 

e uma oportunidade e avaliação do interesse dos partidos na organiza-

ção da Federação Partidária.

 A janela partidária, que acontece seis meses antes do pleito eleitoral 

(Lei nº 13.165/2015), permite que candidatos mudem de partidos sem o 

risco de perder o mandato e se consolidou como uma saída para a troca 

de legenda, após a decisão do TSE de que o mandato pertence ao partido 

e não ao candidato, estabelecendo a fidelidade partidária para os cargos 

obtidos nas eleições proporcionais.

 Durante o período de migração partidária alguns partidos não 

avançaram nas conversas e negociações sobre as Federações Partidárias 
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e adotaram a estratégia de concentrar esforços em estados onde possam 

alcançar maior número de votos e aumentar sua bancada parlamen-

tar através da filiação de deputados em diferentes regiões. Os dirigentes 

partidários adotaram a estratégia de aumentar as suas bancadas, atrain-

do nomes competitivos para as eleições de 2022, conscientes da impor-

tância da eleição para a Câmara Federal para a distribuição de recursos 

públicos que são alocados em função dos votos e cadeiras obtidas nesse 

cargo. 

Os partidos que mais cresceram com as novas filiações foram o PL, 

PP e Republicanos, coincidentemente os que já tinham se colocado con-

trários à composição de uma Federação Partidária. O PL filiou 34 de-

putados e passou a ser o partido com a maior bancada, 77 deputados. 

Apesar do PT não ter perdido nenhum deputado e ter filiado apenas 

mais dois ficou empatado com o PP com 55 deputados. 

Os que mais perderam foram o PSB, PTB e PDT. Prováveis arranjos 

federativos estão sendo negociados entre PT, PSB, PV, PCdoB e PSOL; PSDB 

e Cidadania; PDT, Avante e Rede. O DEM e o PSL, que se fundiram e cria-

ram a União Brasil, que tem o maior fundo eleitoral entre os paridos, 

perdeu 32 deputados. Tinha a maior bancada parlamentar com 81 depu-

tados e passou a ter 49.

Mesmo os partidos que não se propuseram a discutir a Federação 

Partidária tiveram muita dificuldade nos arranjos para a escolha dos 

candidatos ao governo do estado, e dos conflitos de candidatos dentro 

de uma mesma sigla. O PL, o partido do presidente Jair Bolsonaro, e a 

União Brasil, o partido com o maior fundo partidário, foram os parti-

dos que mais se fortaleceram para as disputas nos estados. Os partidos 

que têm maior capilaridade provavelmente não terão interesse em par-

ticipar de uma Federação Partidária.

 As negociações e justificativas para a intensa movimentação na ja-

nela partidária foram várias e vão desde partidos mergulhados em crise 

(PTB e PSDB), mudança de domicílio eleitoral, garantia do teto de recur-

sos para a campanha dos deputados eleitos, garantia de espaço maior na 

propaganda eleitoral na TV, controle estadual e municipal das legendas, 
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liberação das emendas do relator especialmente pela bancada governis-

ta, maior influência do partido no âmbito regional. A questão ideológi-

ca e programática não tiveram influência nas decisões.

As divisões internas dos partidos e a complexidade nos arranjos 

partidários estaduais para a eleição de 2022 reforçam o entendimento 

de que a composição dos arranjos para as eleições municipais de 2024 

gerará muitas dificuldades e entraves importantes para a negociação, 

dentre elas a discussão sobre o cálculo de distribuição de assentos que 

cada legenda terá na direção da Federação.

 Os resultados da eleição de 2022, especialmente para os legislativos 

federal e estadual, serão decisivos para o avanço no aperfeiçoamento 

do sistema partidário e na manutenção da Federação Partidária como 

instrumento de diminuição do número de partidos. Os onze partidos 

que hoje têm os menores números de deputados (PROS, Podemos, PSOL, 

Novo, Avante, PCdoB, Cidadania, PTB, Patriota, PV e Rede) dependem 

da superação da Cláusula de Desempenho para poderem sobreviver, 

pois os partidos ou federações que não atingirem o quociente eleito-

ral só participarão da distribuição das sobras se tiverem atingido pelo 

menos 80% desse quociente e só poderão ser eleitos se obtiverem pelo 

menos 20% dos votos.
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